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MOÇÃO Nº 100/2013
Soberano Plenário, 

Considerando que, embora sejam inegáveis e representativos os avanços alcançados pelo SUS nos últimos anos, torna-se cada vez mais evidente a dificuldade em superar a intensa fragmentação das ações e serviços de saúde e qualificar a gestão do cuidado no contexto atual. O modelo de atenção à saúde vigente fundamentado nas ações curativas, centrado no cuidado médico e estruturado com ações e serviços de saúde dimensionados a partir da oferta tem se mostrado insuficiente para dar conta dos desafios sanitários atuais e, insustentável para os enfrentamentos futuros;

Considerando que a organização da atenção e da gestão do SUS expressa o cenário apresentado e se caracteriza por intensa fragmentação de serviços, programas, ações e práticas clínicas. Também tem o atual perfil epidemiológico brasileiro (caracterizado por doenças parasitárias, infecciosas e relacionadas com a desnutrição observada em países subdesenvolvidos), o componente de problemas de saúde reprodutiva (com mortes maternas e óbitos infantis por causas consideradas evitáveis) e, ainda, a necessidade de focar atenção para o manejo das condições crônicas e agudas - pelo desafio das doenças a elas comuns e os seus fatores de risco (sedentarismo, tabagismo, alimentação inadequada, obesidade e o crescimento das causas externas em decorrência do aumento da violência e dos acidentes de trânsito);

Considerando que, superar os desafios e avançar na qualificação da atenção e da gestão em saúde requer forte decisão dos gestores do SUS enquanto protagonistas do processo instituidor e organizador do sistema de saúde. Essa decisão envolve aspectos técnicos, éticos, culturais, mas principalmente, implica no cumprimento do pacto político cooperativo entre as instâncias de gestão do Sistema, expresso por uma “associação fina da técnica e da política”, para garantir os investimentos e recursos necessários à mudança;

Considerando que o debate em torno da busca por maior integração adquiriu nova ênfase a partir do Pacto pela Saúde, que contempla o acordo firmado entre os gestores do SUS e ressalta a relevância de aprofundar o processo de regionalização e de organização do sistema de saúde sob a forma de redes como estratégias essenciais para consolidar seus princípios (Universalidade, Integralidade e Equidade). O Pacto de Gestão estabeleceu o espaço regional como lócus privilegiado de construção das responsabilidades pactuadas, uma vez que é esse espaço que permite a integração de políticas e programas por meio da ação conjunta entre todas as esferas de poder;

Considerando que, no campo das políticas públicas - comprometida com a garantia de oferecer acesso equânime ao conjunto de ações e serviços de saúde - a organização do Sistema em rede possibilita a construção de vínculos de solidariedade e cooperação. Nesse processo, o desenvolvimento das Redes de Atenção a Saúde é reafirmado como estratégia de reestruturação do sistema de saúde tanto no que se refere a sua organização, quanto na qualidade e impacto da atenção prestada, e representa o acúmulo e o aperfeiçoamento da política de saúde com aprofundamento de ações efetivas para a consolidação do SUS como política publica voltada para a garantia de direitos constitucionais de cidadania;

Considerando que as Redes de Atenção à Saúde (RAS) são definidas como arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado. Seu objetivo é promover a integração sistêmica, de ações e serviços de saúde com provisão de atenção contínua, integral, de qualidade, responsável e humanizada, bem como incrementar o desempenho do Sistema, em termos de acesso, equidade, eficácia clínica e sanitária e, óbvio, eficiência econômica. Caracteriza-se pela formação de relações horizontais entre os pontos de atenção com o centro de comunicação na Atenção Primária à Saúde (APS), pela centralidade nas necessidades em saúde de uma população, pela responsabilização na atenção contínua e integral, pelo cuidado multiprofissional, pelo compartilhamento de objetivos e compromissos com os resultados;

Considerando que, para tanto, faz-se necessário criar mecanismos formais, por meio de contrato, entre os entes reguladores/financiadores e os prestadores de serviço. Quando esses contratos abrangem todos os pontos de atenção da rede o Sistema passa a operar em modo de aprendizagem, ou seja, a busca contínua por uma gestão eficaz, eficiente e qualificada, de forma a proporcionar a democratização e a transparência ao SUS;

Considerando que as Redes Regionais de Atenção à Saúde (RRAS) são arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas, que integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade da atenção à saúde num determinado território. Suas diretrizes são: - a parceria entre as secretarias estaduais e municipais de saúde; - a superação da fragmentação do sistema por meio da gestão compartilhada, com objetivo de definir as responsabilidades dos entes federados; - e subordinação dos prestadores que compõe a rede SUS da região ao processo de cogestão regional, sem prejuízo do comando único. No nosso Estado, os critérios são; - existência de capacidade instalada com suficiência na atenção básica, na média complexidade e parte da alta complexidade; - garantia de economia de escala; - população entre um milhão a 3,5 milhões de habitantes; - manutenção da unidade das Regiões de Saúde definidas pela Deliberação CIB nº 153/2007, fazendo ajustes, se necessário; - e o desenho, não necessariamente, coincide com as áreas de abrangência das divisões administrativas regionais da SES/SP;

Considerando que a organização das RAS exige a definição da região de saúde que implica na definição dos seus limites geográficos e sua população e no estabelecimento do rol de ações e serviços que serão ofertados nesta região de saúde. As competências e responsabilidades dos pontos de atenção no cuidado integral estão correlacionadas com abrangência de base populacional, acessibilidade e escala para conformação de serviços. A definição adequada da abrangência dessas regiões é essencial para fundamentar as estratégias de organização das RAS, devendo ser observadas as pactuações entre o Estado e o Município para o processo de regionalização e parâmetros de escala e acesso. O nosso município, por exemplo, integra a RRAS-13 - que compreende as regiões da Alta Mogiana, Três Colinas, Alta Anhanguera, Vale das Cachoeiras, Aquífero Guarani, Horizonte Verde, Centro Oeste do DRS III, Norte do DRS III, Central do DRS III, Coração do DRS III, Sul de Barretos, Norte de Barretos - compondo 90 (noventa) municípios, que, pelo senso 2010, abrange uma população de 3.307.320 pessoas;

Considerando, que a construção dessa forma de relações intergovernamentais no SUS requer o cumprimento das responsabilidades assumidas e metas pactuadas, sendo cada esfera de governo corresponsável pela gestão do conjunto de políticas com responsabilidades explicitadas. No campo das políticas públicas, essa organização em rede possibilita a construção de vínculos de solidariedade e cooperação. Nesse processo, o desenvolvimento das Redes é estratégico para reestruturar o sistema de saúde, tanto no que se refere a sua organização, quanto na qualidade e impacto da atenção prestada, e representa o acúmulo e o aperfeiçoamento da política de saúde com aprofundamento de ações efetivas para a consolidação do SUS.
Considerando, a portaria GM/MS n.º 1.600 de 07 de julho de 2.011 que reformula a Política Nacional de Atenção às Urgências e institui a Rede de Atenção às Urgências no Sistema Único de Saúde - SUS;
Considerando, a Portaria GM/MS n.º 2.048 de 05 de novembro de 2.002 que aprova o Regulamento Técnico dos Sistemas Estaduais de Urgência e Emergência;
Considerando, Deliberação CIB nº 85 de 30 de novembro de 2.012 que aprova em seu item 11 o Plano de Ação da Rede de Urgência da Rede Regional de Atenção à Saúde- RRAS 13 composta pelos Colegiados de Gestão Regional: Central do DRS III, Centro-Oeste do DRS III, Norte do DRS III, Coração do DRS III, Três Colinas do DRS VIII, Alta Anhanguera do DRS VIII, Alta Mogiana do DRS VIII, Norte Barretos do DRS V, Sul Barretos do DRS V, Horizonte Verde do DRS XIII, Aquífero Guarani do DRS XIII e Vale das Cachoeiras do DRS XIII;
Considerando, o Ofício GPA nº 104/2012 de 14 de novembro de 2.012 da Coordenadoria de Regiões de Saúde da Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo, no qual a Coordenadora Estadual de Urgência e Emergência de São Paulo, encaminhou o Plano de Ação da Rede de Urgência e Emergência da RRAS 13 ao Coordenador Geral de Urgência e Emergência desse Ministério;

Considerando, os estrangulamentos hoje já existentes no acesso dos usuários aos serviços de forma adequada à complexidade na atenção às Urgências e Emergências do Sistema Único de Saúde - SUS e o fato de municípios integrantes desta RRAS 13 serem indicados como sub-sedes da Copa do Mundo de 2.014, quando se espera um acentuado aumento do fluxo de pessoas , turistas e delegações de competidores;

Considerando, que até a presente data não houve manifestação e/ou homologação por parte desse Ministério em relação ao citado Plano;

SOLICITAMOS à Mesa, depois de ouvido o douto Plenário, nos termos regimentais, que seja dada ciência aos técnicos do Ministério da Saúde e do Grupo de trabalho de Gestão da Câmara Técnica da Comissão Intergestores Tripartite - composto com representantes do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS), do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CONASS) e do Ministério da Saúde (MS) - por meio do Ministro Alexandre Padilha, da MOÇÃO DE APELO para homologação e publicação dos atos legais para liberação dos recursos financeiros necessários à viabilização do referido Plano.. Onde, regionalmente, o nosso município integra a RRAS-13, que compõe 90 municípios e abrange, segundo o senso 2010, uma população de 3.307.320 habitantes!

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 22 de agosto de 2013.
Angelo Rafael Latorre Daolio                                                 Dr. Fernando José Piffer 
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